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PARECER .JURÍDICO CONC[USIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N.' 140/2025.

PREGÃO ELETRÔNICO N.' 075/2025.

INTERESSADO: Secretaria de Assistência Social; do M+nicípio de Mercedes-PR.

ASSUNTO: Parecer Jurídico Conclusivo em proce#imento licitatório realizado na

modalidade de "Pregão Eletrônico ”, com o critério de juldamento “Menor Preço ”, destinado

a contratação de “Empresa especializada para a realiza4ão de grupos de convivência com

f,,, „,„ d,y«,„ ga„chesca de salão e dança sentada, volta+os ao público idoso atendido pet,

Secretaria de Assistência Social do Município de MercedeS/PR com o objetivo de promover a

„,Itu„, „,gi,n,1, , i„d„,ã, ,,,i,1 , , b„„ „t,r $,i,, , 4m,,zb/„7 d„ p,rn,ipay,te, ”, com

prioridade de contratação “ÁLT/1 ” conforme consta no item 06 do Documento de

Formalização de Demanda (fls.02-05),

,r\n

I. RELATÓRIO.

Trata-se de um procedimento licitatório em que fot utilizado a plataforma eletrônica

COMPRASGOV – disponibilizado no Portal de Comdras do Governo Federal, para o

desenvolver do seu trâmite.

Ao que nos demonstra os autos desse caderno lici+atório, a Fase Preparatória deste

Pregão desenvolveu-se de acordo com o que preconika o art. 18 da Lei Federal n'

14. 133/2021, com um satisfatório atendimento ao disposto do artigo 3' do Decreto Municipal

n.' 03 1/2023, conforme já reconhecido no Parecer Jurídito Inicial (fls. 116-136).

A Fase Externa do procedimento, iniciada com a convocação dos interessados via

publicação de Edital, também atendeu a contento os ditaÚes legais, eis que houve a estrita

observância do art. 54 da Lei Federal n.' 14.133/2021, e do artigo 8' do Decreto Municipal

n.' 033/2023, no qu, diz r,speit, , P„bh,id,d, , , T„„„p„,êr„i, d, „,t,m, Ii,it,tó,i,.

'n\+

Art. 54. A publicidade do edital de licita&ão será realizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato coÚvocatório e de seus anexos no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCf),
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Destaca-se apenas, que por força do Decreto Munichpal n.' 175/2023, o Município de

Mercedes-PR optou por ora, em não adotar o Portal N4cional de Contratações Públicas

(PNCP), de sorte que todas as publicações que deveria+ ser efetuadas no aludido meio,

foram, e deverão ser realizadas no Diário Oficial Eletrôni40 do Município de Mercedes-PR,

admitida a divulgação na forma de bRaM, conforme pre4oniza o art. 176, parágrafo único,

le II, da Lei Federal n.' 14.133/2021, e no art. 2' do Dec feto Municipal n.' 175/2023, que

trata das publicações de documentos licitatórios.

Art. 176. Os Municípios com até 20.ood (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6
(seis) anos, contado da data de publicaçãd desta Lei, para cumprimento:
1 - DOs requisitos estabelecidos no art. 7'’ e no caput do art. 8'’ desta Lei;
11 - Da obrigatoriedade de realização daflicitação sob a forma eletrônica a que se

refere o § 2'’ do all. 17 desta Lei;
III - das regras relativas à divulgação emsítio eletrônico oficial.
Parágrafo único. Enquanto não adotarebr o PNCP, os Municípios a que se refere
o caput deste artigo deverão:

I - Publicar, em diário oficial, as inf$rmações que esta Lei exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, ad#nitida a publicação de extrato;
II - Disponibilizar a versão física dos dbcumentos em suas repartições, vedada a

cobrança de qualquer valor, salvo o referbnte ao fornecimento de edital ou de cópia

de documento, que não será superior ao gusto de sua reprodução gráfica,

F'HU\

Foi devidamente observado o prazo mínimo de da) Dez dias úteis entre a ultima

divulgação do edital, e o início da abertura da sessão de abresentação de propostas e lances,

previsto no art. 55, II, “a”, da Lei Federal n.' 14. 133/2021,pois a última publicação do aviso

da Ii,itaçã, „orr„, na data d, 05/08/2025 (fl.223), , 4 i„í,i, d, „„ã, d, ,b„t„„ ,
julgamento das propostas, ocorreu somente na data de 21/08/2025, conforme consta no

respectivo Termo de Julgamento (fls.259-264).

/+R\

Art. 55. Os prazos mínimos para apres&ntação de propostas e lances, contados a
partir da data de divulgação do edital de jicitação, são de:
( )
11 - No caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados bs critérios de julgamento de menor preço
ou de maior desconto, no caso de serviçds comuns e de obras e serviços comuns de
engenharia;
( ,)

Ainda comentando a respeito da segunda etapb, após a publicação do Edital,

credenciaram-se a participar do certame as empresas listàdas no Relatório de Declarações

(fls.257-258), m,mento em q„, f,i ,f„id, , p„,iblid,db d, „,q„,d„m„,t, d„ ,mp„„,
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licitantes como Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte, de modo a usufruir dos

benefícios da L,i C,mpleYn,r,t„r Fede„aI n.' 123/2006\ 1,i C„„pte„,e„,ta„ Municipal „'

012/2009\ Decreto Municipal 162/2015, Decreto Municibat 093/2024 da política pública

Compra Mercedes; e conforme consta no item 2.5 e 2.5.2 do edital ,

Os Termos de Julgamentos (fls.259-264), foram exàedidos no momento oportuno pelo

Pregoeiro e pela Equipe de Apoio , responsáveis pela avali+ção das propostas de preços e dos

documentos de habilitação, também registraram os acontecjmentos da sessão pública realizada

no dia 21/08/2025, atestando assim, o hígido cumprimetn4 dos trâmites legais, assim sendo,

as propostas ofertadas foram recebidas exclusivamente por meio do sistema eletrônico

(plataf,rma COMPRASGOV - P,rtal d, C,mpr„ d, G,„4rn, F,d„,1), , „,i„,d„ p„ m,i,
de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaqes Públcias – ICP – Brasil, dentro

do prazo (data e horário) estabelecidos no edital. Quanto ho cumprimento dos requisitos de

habilitação, exigiu-se tamém que as empresas apresenjassem as devidas declarações e

documentos em campo específico disponibilizado no propdio sistema eletrônico virtual

Coube ao Pregoeiro avaliar a conformidade das bropostas com as exigênicas do

edital, em seguida, o Pregoeiro realizou a fase de lances através da plataforma eletrônica

empregada, passou-se, então, nos termos do art. 8' da Lei n]' 14.133/2021 e do art. 2', IX, do

Decreto Municipal n.' 032/2023 à verincaçã, d„ d,4„„„.t„ d, h,bilit,çã,, „„d,
constatado que a empresa licitante classificada atendeu aosrequisitos exigidos

Art. 8' A licitação será conduzida por age&te de contratação, pessoa designada pela
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos
quadros permanentes da Administração >lica, para tomar decisões, acompanhar o

imento licitatório e executar quaisquertrâmite da licitação, dar impulso ao pro
outras atividades necessárias ao bom lento do certame até a homologação
(...)

§ l'’ O agente de contratação será auxil[ado por equipe de apoio e responderá
individualmente pelos atos que praticar, Ivo quando induzido a erro pela atuação

da equipe
(...)
§5' Em licitação na modalidade pregão,bo agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro

O presente Caderno Licltatório encontra-se até o mbmento instruído com os seguintes

documentos, para subsidiar a presente análise jurídica consbltiva
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Do,ume„to de fo„„ahz,ção de dem 4da (fls.02-05);

Certidão de adoção ao modelo DFD dns.06);

Memorando SMAS 07/2025 (ns. 07-08);

Memorando Resposta (fls.09-16);

Estudo Técnico Preliminar (fls.17-25b;

C„tidã, d, ,d,çã, ,, m,d,1, de ETp (ns. 26);

o,ç,m,„t„ , P„q„i,a de Preços (ng.27-32);

Cotação e Planilha de preços (fls. 33];

Certidão de Fé Pública (fls. 34);

Termo de Referência (fls.35-49);

Anexo Único do TR (fls. 50-63);

Certidão de adoção de modelo TR (nj64);

Certidão de Atividades MateriaIs Acessórias, Instrumentais e

Complementares (fls.65) ;

Mi„„,t, d, Edital d, Pregão e Contratb com os anexos (fls. 66-105);

C,rtidão d, ad,çã, d, m,d,1, d, mi 4ut, de edital (fl.106);

Certidão de Despesa Ordinária (n.lo+);

Oficio 136/2025 ao Ex„„. S,. P„fei],, F,nt, R,cursos (fls. 108);

Portaria 321/2025, designação do PreÉoeiro e Equipe de Apoio (n. l09);

Lista de Verificação da regularidade brocessual (fls.110-115);

Parecer Juridico Inicial (fls. 116- 136];

Parecer n' 094/2025, autorização do txmo. Sr. Prefeito (fls.137);

Edital de Publicação PREGÃO (fls.1+8-217);

Relação de Itens (fls. 218);

Aviso de licitação PNCP (fls. 219);

Extrato de Edital (fls.220);

Publicação Extrato no Diário Oücial be Mercedes-PR (fls.221-222);

Publicação no jornal O PARANÁ (fl 4. 223);
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8 Do,„m,nt„ d, F,rn„,d,r Li,itant4 (fl,. 224-256);

8 R,1,tó„i, d, D„l,r,çã, (fl,. 257-254);

• Termo de Julgamento (fls.259-264);

Em síntese, este é o relatório do Parecer Jurídico Cônclusivo deste Pregão Eletrônico

que tramita sob Processo n'’ 140/2025; Pregão n'’ 075/2025

+nb

II. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA.

De início, é necessário mencionar que não cabe ao phrecerista jurídico imiscuir-se nas

,tivid,d„ ,d,„,i„i,t„,tiv„ d, ,„„p,tê„,i, d, P„,g,,ir, , t,mp,„„, da Equipe de Apoio.

assim, pontos como a avalição dos preços, valores financeirbs e os atos inerentes da condução

do certame, se não evidenciarem nos autos a prática de erfo grosseiro, ou de manifesta má

fé, não serão aqui analisados, é necessário informar tadbém que ficam excluídos desta

„,áli„ ,„„„,lti„,, „,m d,t,Ih,m,„t, ,mi„,nt,m,nte técnicO e peculiar a respeito do produto

adquirido ou do objeto da contratação.

A presente manifestação jurídica nesse processo be aquisição pública, tem como

principal objetivo colaborar com o controle prévio de lega+idade, confollne preconiza o art.

53 § 4', d, L,i 14.133, d, I' d, ,b„iI d, 2021, d„„ m,„,i,h, „ã, há „,m, d,t,rminação legal

para impor uma fiscali,ação posterior de cumprimento das recomendações feitas pela

unidade jurídico consultiva,

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o p+ocesso licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administra€ão, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da co+hatação

in\

§ I' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:

1 - Apreciar o processo licitatório conformb critérios objetivos prévios de atribuição
de prioridade;

II - Redigir sua manifestação em Iinguagbm simples e compreensível e de forma
clara e objetiva, com apreciação de todos ds elementos indispensáveis à contratação
e com exposição dos pressupostos de fatobe de direito levados em consideração na
análise jurídica;
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§ 3' Encerrada a instrução do process4 sob os aspectos técnico e jurídico. a

autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art,
54

§4' Na forma deste artigo, o órgão de a}sessoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de leg#lidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, #desões a atas de registro de preços, outros
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos.

§ 5Q É dispensável a análise jurídica nas hhpóteses previamente definidas em ato da

autoridade jurídica máxima competente, qúe deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contratação, a entrega ir$ediata do bem ou a utilização de minutas
de editais e instrumentos de contrato, 4onvênio ou outros ajustes previamente

padrónizados pelo órgão de assessoramenjo jurídico

De igual modo, não compete ao parecerista jurídic# fazer análise das atribuições do

gestor público, tampouco da manutenção e uso dos seus rec[usos financeiros, de maneira que

„ „,õ„ d, „„„,.iên,i, , op,rt„nid,d, ÇMérü,1 q„, d,„„„ , „„j, , d,fl,g„çã, d.

presente procedimento licitatório, se não sugerirem a práti4a evidente de ato ímprobo, ou de

manifesta má fé, não serão objeto deste parecer.

Cabe ao profissional do Direito, nas oportunidadc4 em que fdla nos autos, dvaliar a

adequação da “ modalidade de licitação” escolhida e aph+ada, bem como o seu “ critério

de julgamento” -, conforme direciona a legislação, també+ de dar um suporte teórico ao

agente de contratação, e para a comissão de licitação, chso haja necessidade; zelar pela

observância dos princípios administrativos; e garantir uma +lelhor adequação jurídico-formal

do procedimento, dentre outros aspectos correlatos.

III - POLÍTICA pÚBLICA DENOMINADA “ COMPRA MERCEDES” .

Registra-se, ainda, que o subitem 2.5.2 do Edital p+evê que a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de peq+eno porte sediadas na Região de

Mercedes, que é composta pelos Municípios de Mercedesl Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa

Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Brabado e Entre Rios do Oeste, todos

do Estado do Paraná, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Complementar Municipal n.'

012/2009, com a redação dada pela Lei Complementar n.+ 073/2024, e dos arts. 8' e 9' do

Decreto municipal n.'’ 093/2024.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - dEP 85.998-ooo - Mert..edes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.br



Município de Mejcedes
Estado do Paràná

Neste ponto, convém destacar que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu origem ao Prejulgado n.' 27, armou o

entendimento pela possibilidade de realizar licitações +xclusivas para microempresas e

,mp,es,s de p,q„,eno porte, sediadas em determinado loc41 ou região, em duas situações: (i)

,m ,,,i,t„de da p„uliaridade do objeto a ser licitado o„; (ii)para implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar Federal 1+ 123/2006, desde que, contenha

e,pressa previsão em lei local ou „o i„,t,u„„nto co+vocatório, e esteja devidamente

justificado.pn+

Art. 47. Nas contratações públicas da adbinistração direta e indireta, autárquica e
fundacional, federal, estadual e municjpal, deverá ser concedido tratamento
diferenciado e simplificado para as micrÜempresas e empresas de pequeno porte
objetivando a promoção do desenvolvihnento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da efícilência das políticas públicas e o incentivo
à inovação tecnológica.

Parágrafo único. No que diz respeito às &ompras públicas, enquanto não sobrevier
legislação estadual, municipal ou regul+mento específico de cada órgão mais
favorável à microempresa e empresa d+ pequeno porle, aplica-se a legislação
federal

E por implementação dos objetivos propostos Ho aII. 47 da Lei Complementar

123/2006, pois, entende-se ao menos um dos mesmos, e nãb os três conjuntamente, conforme

orientação constante do Acórdão n.' 877/16– Tribunal Plenb, do Tribunal de Contas do Estado

do Paraná que, por tratar de resposta a consulta com &uórum qualificado, possui força

normativa e constitui prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.' 2091/24 –

Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual 4eja, implementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, havendo expressa autorização

legislativa neste sentido, consoante se denota da análise dos arts. 37, § I', I e II, e 50-A, ambos

da Lei Complementar Municipal n' 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complementar

Municipal n.a 073, de 2024:

Art. 37. As aquisições e contratações realizadas pelo Município de Mercedes, cujo
valor máximo, por item, não exceda a R$ $0.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser

efetivadas mediante processo licitatório dqstinado exclusivamente a participação de

microempresas e de empresas de pequeno borte.

§l' As contratações de que trata o caput dhste artigo poderão ser destinadas:

/+\
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1 – Exclusivamente para microempresas 4 empresas de pequeno porte sediadas na

região de Mercedes, quando existentes emf número igual ou superior a 03 (três);
II – Exclusivamente para microempresas b empresas de pequeno porle sediadas na
microrregião 022 – Toledo, do Instituto Br#sileiro de Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente para cump[ir o número rrúnirno exigido no inciso I
deste parágrafo. 1
( )
Art. 50-A. No emprego dos benefícios #eferidos nos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabelecer, jusdificadamente, a prioridade de contratação
para as microempresas e empresas de pe4ueno porte sediadas em âmbito local, na

região de Mercedes, ou na microrregião l022 – Toledo, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística – IBGE, até o limide de 10% (dez por cento) do melhor preço
válido.

A Região de Mercedes, consoante reza o art. 50-B, +I, da Lei Complementar Municipal

n.' 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Complem4ntar Municipal n.' 073, de 20243 é

composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, Terr4 Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro

Pontes, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste.

A j,„,tin„ti„, p,„, p„„i,ã, d, „,t,içã, g„g,áfi,b, p„ „u t.,n,, „„,t, d, D„„t,
Municipal n.' 093, de 2024, mais especificamente de seu ]nexo Único , que instituiu a política

pública denominada de “ Compra Mercedes ”. Por questã4 de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo único, que consta do Termo de Refbrência do certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, por seu brno, constam do art. 9', I e II, do

referido Decreto Municipal n.a 093, de 2024, a saber:

Art. 9'i A participação poderá ser restrit4 a microempresas e empresas de pequeno
porte localizadas nos municípios que cordpõe a região de Mercedes, nas contratações

previstas nos incisos l e II do artigo anteqior, desde que:
I – Existam no mínimo três microel$presas ou empresas de pequeno porte7

estabelecidas na região, que desempenhfm atividade compatível com o objeto da
aquisição;
II – A restrição prevista no caput nbo resultar em preço superior ao valor
estabelecido como referência.

( )

O procedim,nt, p„, „„in,,çã, d, „ú,n„, mínib, d, ,mp„„, „tá di„ipli„,d, „,
art. 10, capta e §§, do Decreto Muni,ip,1 n.' 093, de 20b4, e ,„„ubstan,i,-„ ,m ,„„ult,
formulada pela Secretaria demandante à Secretaria de Desbnvotvimento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenv+lvimento Econômico, Trabalho e

Emprego é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Secretaria de Planejamento,
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Administração e Finanças, consoante o $ 3' do Decreto Üunicipal n.' 093, de 2024, com a

redação dada pelo Decreto Municipal n.' 127, de 2024. cobnra-se:

Art. 10. Para aplicação do constante nok artigos 80 e 90 deste Decreto, o setor
demandante, solicitará por memorandd interno, à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e bmprego, ou outra que venha a substituí-
la, que ateste a existência de no mínimo 08 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional.

§ 10 - Para o ateste previsto no caput a Slcretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego utiliz4rá informações constantes do cadastro
econômico do município ou no mapa d# empresas do ministério da economia,
levando em consideração o objeto a se+ contratado e os CNAES compatíveis,
devendo anexar à resposta no mínimo 03 (três) cópias de CNPJ ativos, com

atividades compatíveis, estabelecidos no NKunicípio ou na Região, conforme o caso,

/H&\

§ 20 - Em substituição ao procedimento prekisto no caput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínimo 03 (três) empresas competitivas no âmbito
local ou regional, por meio de orçamentosb válidos, fornecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais ou regidnais, conforme o caso, acompanhados de

cópia do CNPJ ativos destes fornecedoreb, que comprovem a compatibilidade da
atividade pelos CNAES.

§3' Quando a Secretaria de Municipal de besenvolvimento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demandante, a pesquisa dejque trata o caput e § l') deste artigo será

realizada pela Secretaria Municipal de Pla+ejamento, Administração e Finanças

Por seu turno, consignou a Secretaria demandan@, no item 6 do Estudo Técnico

Preliminar , que “nos termos da Lei Complementar Muni4ipal n.' 073, de 2024, do Decreto

Municipal n.' 093, de 2024, e da justificativa constante de sku Anexo Único, a participação na
'-''\ licitação deverá ser exclusiva às microempresas e empres, de neatLeno norte localizadas na

Região de Mercedes , atestando-se que, consoante pesquis efetuada, a restrição geográfica

não resultará em preço superior ao valor estabelecido çom4 referência.

Portanto, de acordo com o apurado, reputa-se regul4r a previsão da referida Restrição

G,,g,àF,,, que enco„t„ p„visã, n,s alt„,çõ„ p,o4ovidas pela Lei Complementar

Municipal n.'12 de 2009 com redação dada pela lei Coldplementar n' 073, de 2024, e no

regramento do Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

IV - ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

Como já mencionado anteriormente, a licitaçã( em análise foi realizada na

modalidade ’'P„egão Eletrônico” , pelo critério de julgamentb“Menor Preço” , sendo utilizada
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a plataforma disponibilizada COMPRAS.GOV.BR - Portal de Compras do Governo Federal,

para o seu trâmite.

A Fase Preparatória deste pregão ocorreu de +cordo com o que preconiza a

legislação pertinente, com um satisfatório atendimento a4 Principios Juridicos do art. 37

capta da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, atendeu também de maneira

satisfatória aos principios do art. 5' da Lei Federal n' 14.1]3/2021, bem como, do art. 3' do

Decreto Municipal n.' 031/2023, conforme já mencion4do no Parecer Jurídico Inicial

acostado neste procedimento licitatório (fls. 116-136).

A Fase Externa deste procedimento, iniciada c4m a publicação de edital e a

convocação dos interessados, também atenderam aos ditames legais, pois houve a

observância do art. 54 da Lei Federal n.' 14.133/2021 e dd art. 8' do Decreto Municipal n.'

033/2023, que demonstra zelo e respeito pela publicidade e pela transparência dos atos

administrativos aqui em análise.

O pr,z, mínim, d, (10) dez dia, á&„ ,xigid„ ,nt+, , últir„, p„bli„çã, d, ,dit,1 ,

o inicio da sessão de apresentação de propostas e lances, drevisto no alt. 55, II, “a”, da Lei

Federal n.' 14. 133/2021, foi devidametne observado pela 4dministração Pública Municipal,

,i, q„, , útti„„, p„bti,,çã, d, ,»i„ d, li,it,çã, „ d,„, „, d,t, d, 05/08/2025 (fls.223), e o

iní,i, d, „ssão de abelt,Ira e julgamento das propost„ oc 4„,u som,„te n, di, 21/08/2025

G,.fo,m, ,o„st, n, T,„,„, d, J„lg„„,„t, (fl,.259-264), is4, d,mo,t„ q,„, , Ad„,i„ist„çã,

Pública Municipal cumpriu com o prazo legal exigido.

4 = = B+

Art. 55. Os prazos mínimos para apresedtação de propostas e lances, contados a

partir da data de divulgação do edital de li+itação, são de:
( )

II - No caso de serviços e obras:

a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados og critérios de julgamento de menor preço
ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;
( )

Ainda comentando a respeito da segunda etapa do brocedimento, após a publicação

do edit,1, e d, f„„,a uni,am,nt, ,l,t,ôni,,, ,t,4vés d, sist,m, (pl,taf,,„„,
COMPRAS.GOV.BR - Portal de Compras do Governo Federal), credençiaram-se para

p„ti,ip„ d, „rt,m, „ ,mpr„„ li,t,d, „, R,1,tó,1, d, b„l,„,çõ„ (fl,.257-258), „e,t,
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m,m,nt, op„t,„„ foi ve,ificado , po„ibilidade do e„4uadramento das licitantes como

Microempresa ou Empresa De Pequeno Porte, de modo ausufruir dos benefícios que a Lei

Complementar Federal n.'’ 123/2006\ Lei Complementar tunicipat n'’ 012/20C>9, Decreto

M„„i,tp,1 /62/201 5\ D„r,t, M„mi,tp,Il 093/2024, 4ue tipiHca a politica publica

denominada “ Compra Mercedes'’ e o item 2.5 e 2.5.2 do edital, dispuzeram.

É necessario pontuar neste momento, que o val4r da contratação dos itens, que

compõe o certame, ficaram abaixo do limite estipulado no alUgo 48 inciso I da lei 123/2006

in'\ (/„,-,, R$ 80.000,oo), p,rta„to, p„, ess,s it,„s, , li,it,çho se d„, de follna EXCLUSIVA

para ME e EPP, conforme consta no Edital.

Art. 47. Nas contratações públicas da adbinistração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municjpal, deverá ser concedido tratamento

diferenciado e simplificado para as micrbempresas e empresas de pequeno porte
objetivando a promoção do desenvolvijmento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo
à inovação tecnológica

Parágrafo único. No que diz respeito às 4ompras públicas, enquanto não sobrevier
legislação estadual, municipal ou regul+mento específico de cada órgão mais
favorável à microempresa e empresa d+ pequeno porle, aplica–se a legislação
federal

Art. 48. Para o cumprimento do disposdo no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública:

IPB- 1- Deverá realizar processo licitatório de4ünado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno por+e nos itens de contratação cujo valor seja
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

II - Poderá, em relação aos processos licithtórios destinados à aquisição de obras e
serviços, exigir dos licitantes a subcontr+tação de microempresa ou empresa de

pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames pard aquisição de bens de natureza divisível,
cota de até 25% (vinte e cinco por c4nto) do objeto para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno po4te.

§2' - Na hipótese do inciso II do caput d4ste artigo, os empenhos e pagamentos do
órgão ou entidade da administração públi+a poderão ser destinados diretamente às

microempresas e empresas de pequeno por{te subcontratadas.

§ 30 - Os benefícios referidos no caputdeste artigo poderão, justiôcadamente,
estabelecer a prioridade de contratação bara as microempresas e empresas de
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pequeno porte sediadas local ou regionall+lente, até o limite de 10% (dez por cento)
do melhor preço válido.

Art. 49. Não se aplica o dispdsto nos arts. 47 e 48 desta Lei
Complementar quando :

II - Não houver um mínimo de 3 (três) fordecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequenobporte sediados local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelekidas no instrumento convocatório;-

III - o tratamento diferenciado e simptinçbdo para as microempresas e empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a adrbinistração pública ou representar prejuízo

ao conjunto ou complexo do objeto a ser #ontratado;
'-'n\

IV - A licitação for dispensável ou inexigjvel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nQ

8.666, de 21 de junho de 1993, excetuandb-se as dispcnsas tratadas pelos incisos l e
Il do art. 24 da mesma Lei, nas quais a codrpra deverá ser feita preferencialmente de

microempresas e empresas de pequeno pofte, aplicando-se o disposto no inciso I do
art. 48

Os Termos de Julgamentos (fls.259-264) juntabente com os seus respectivos

relatórios, foram expedidos em momento oportuno pelo jregoeiro e pela Equipe de Apoio,

responsáveis pela avaliação das propostas de preços e dos documentos necessários para a fase

de Habilitação, assim, registraram os acontecimentos dÓ sessão pública realizada no dia

21/08/2025, onde a proposta e os documentos de habilitaç40 foram recebidos exclusivamente

p„ m,i, „i,t,„,1, ,t„,„é, d, ,ist,m, ,l,t,ôni,, (pI,t,f,+m, COMPRASGOV - Portal de

Comp,as d, Gover.o F,d„al), e assinados por meio de certificado digital conferido pela

Inf,a„t,ut.,a de Chaves Públcia, – ICP – B,asil, , de„t,o d, p,a,o (data e horário)

estabelecido no edital, atestando novamente o hígido cumpfimetno dos trâmites legais.

Exigiu-se também que as empresas licitantes apresbntassem as devidas declarações e

d,cu„,entações ,m ,ampo especiü,o disponibilizado dent[o do sistema eletrônico, e quanto

ao cumprimento dos requisitos de habilitação, coube ao Pregoeiro avaliar e selecionar a

conformidade das propostas, conforme as exigênicas do edital, para assim conseguir aferir a

melhor proposta que satisfaça o interesse público municipal, na sequência, o objeto licitado

f,i ,dj„,di„d, à ,esp,ctiv, ,„„pres, ven,edo,a, co„f„m4 „„ta no T,rr„o de Julgamento ,

Vejamos :

+-'\
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LOTE ÚNICO

* Objeto: Contratação de Empresa para a realização Ü
# Quantidade: (02 itens)
# Melhor Lance: R$ 38.757,07.
+ Valor Total: R$ 38.757,07.
#Aceito e Habilitado para: MARCIO CRISTIANO DA
15.058.953/0001-88.

'a gauchesca e dança sentada.

SILVA, inscrito sob CNPJ n'’

Conforme demonstrado no respectivo T„,„, de j„lg„„e„t, (fls.259-264), o vaIo,

obtido no certame licitatório NÃO extrapolou o limije máximo do valor estimado e

estabelecido no edital. Assim, ,„,cluíd,s as fa„, i„t„n, e bxterna d, li,it,ção, os a„to, fo„m

juntados em um único caderno e remetidos a esta Procu[adoria Jurídica Municipal para a

realização de uma análise e a emissão de um Parecer Jurídico Conclus ivo .

Percebe-se então que após análise dos autos, que a dodalidade de licitação escolhida,

“ Pregão Eletrônico” bem como as regras atinentes a fas4 preparatória e às exigências de

conteúdo do edital estão de acordo com a legislação conforIne já consta no Parecer Juridico

Inicial (fls.116-136), elaborado ,om f„ndam,nt,ção 1,g,1 {o „t. 53, , seg„,i„t„, d, Lei „.'

14.133/2021 conforme já citado anteriormente.

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o pdocesso licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administra dão, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da co4trataÇão.
( )

§4' Na forma deste artigo, o órgão de aqscssoramento jurídico da Administração
também realizará controle prévio de leg4lidade de contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, ajustes, 4desões a atas de registro de preços, outros

instrumentos congêneres e de seus termos hditivos.

'--\

#ndhr\.

No mais, o procedimento em exame demonstra due atendeu aos postulados dos

princípios jurídicos que regem as compras públicas, pois di demonstrado através dos autos

que o Princípio da Publicidade foi devidamente obse dado do na medida em que o

instrumento convocatório foi amplamente divulgado po, m+o eletrônico, oferecendo a todos

os interessados a oportunidade de participação no certame.

De igual modo, foi observado o Princípio da Legalidade no que diz respeito ao

cumprimento das exigências legais, na medida em que o prbcesso licitatório caminhou com

estrita observância aos limites impostos pela norma vigentel em especial a Lei 14.133/2021.

No mesmo sentido, constata-se a efetiva atenção ao Prir,cípi, da I„,p„s,„ti,l,d, e o
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Principio da igualdade, uma vez que não foi identIficado nos autos, indícios de

direcionamento ou de afastamento do interesse público, se#do utilizado a ferramenta virtual

disponibilizada pelo governo federal para o desenvolver d 4 todo o seu trâmite, e ao que nos

demonstra os autos, foi adotado unicamente o critério 4e cunho objetivo pelos agentes

públicos para chegar ao licitante vencedor.

Ao mesmo tempo, vê-se que o Princípio da MoratiWade e o Principio da Probidade

Administrativa também foram satisfeitos, uma vez que foR utilizado a maior transparência

possível no decurso de todos os atos do certame, e as razõesreais de sua realização condizem

com a normalidade de uma contratação pública, preser+ando assim a moral e os bons

costumes e refletindo a postura proba da Administração dública Municipal, bem como de

seus colaboradores e gestores que participaram do certame

Assim, diante de toda a documentação aqui expo 4ta, é possível inferir que foram

observados neste caderno licitatório o Princípio do Jutgamdnto Objetivo , quando da valiação

das melhores propostas, o Princípio da Vinculação entre a +ontratação pública e a satisfação

da necessidade, e por fim, o Principio da Segregação d+ Funções, uma vez que todo o

trâmite dos atos administrativos foram realizados de acoddo com as estipulações de cada

agente público e das suas respectivas exigências pro defini4as na Lei e no Edital.

Conforme já foi adiantado no relatório deste parecel, o desenvolvimento do processo

licitatório, em sua etapa externa, deu-se em conformidade cbm as normas de regência, assim,

outras regras aplicadas neste certame e relacionadas à etaja externa também encontram-se

üpincadas nos Decretos Municipais Regulamentador es da +ef n. ' 14.133/2021 , sendo que a

análise do processo aponta também o cumprimento dos demais preceitos da legislação

aplicável ao caso concreto, sendo verificado que:

'=-Mb

A

a) A convocação dos interessados foi re+lizada pelos meios regulares,

havendo a publicação de edital o aviso de licitação no Diário Oficial

Eletrônico do Município de Mercedes-PRI edição n.' 4186, de 01/08/2025

(fls.221-222); no jornal O Paraná, ediçãb n.' 14660 do dia 05/08/2025

(fls.223).
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b) Foi respeitad, , p„,, mí„imo d, ao} D„ d„, úr„, „,t„ , última

publicação do edital e a realização do ini&io da sessão de recebimento das

propostas, eis que, no caso, a sessão oborreu somente em 21/07/2025,

cumprindo, portanto, o prazo da alínea “4” do inciso II do art. 55 da Lei

Federal n.' 14.133/2021 pois o prazo s4 deu em razão da utilização do

critério de julgamento Menor Preço eli aquisição de Bens ou ServIços

Comuns;

c) Po, fo,ç, d, D,c„t, M„„icip,1 ..' 175/ 4023, o M„„icípi, de M„ced,s-

PR, optou por ora em não adotar o POrtal Nacional de Contratações

Públi,a, (PNCP), de sorte que toda, a4 p„bli,açõ,s q„, de,eFi,m s,r

efetuadas no aludido meio foram, e deverão ser realizadas no Diário Oficial

Eletrônico do Município de Mercedes-PRI admitida a divulgação na forma

de Extrato , conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, I e II, da Lei

Federal n.' 14.133/2021, e o art. 2' do referido Decreto Municipal n.'

175/2023 .

Em relação aos documentos apresentados pela emp+esa vencedora do certame, anoto

que sua análise compete ao Pregoeiro, nos nos termos do ab. 8' da Lei n.' 14.133/2021 e do

art. 2', IX, do Decreto Municipal n.' 032/2023. Neces+ário infollnar também que foi

disponibilizado ampla possibilidade de apresentação de reçbrsos no certame, no entanto não

f„,m ,p„,se„t,d,s imp„W,çã, d, ,dit,1, t,mp,„,, R„„ i„, Adrr,i„i,t,,ti\?„ .

/n+x

'H'q\

Art. 8' A licitação será conduzida por adente de contratação, pessoa designada
pela autoridade competente, entre servidor És efetivos ou empregados públicos dos
quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar
o trâmite da licitação, dar impulso ao proceHimento licitatório e executar quaisquer
outras atividades necessárias ao bom anda+nento do certame até a homologação.
( )

Por último, recomenda-se que previamente à celebrbção do contrato, seja verificado

se existem outros registros de sanções aplicadas à empresa qencedora, por meio de consultas

,m sit„ esp„i,Ii,ad,s, especial,„„nt, „, TCE-PR (M[„„1 d, Imp,did, d, Li,ita, -

I„,t„,çã, Norm,tiva n.' 156/2020, d, TCE-PR), o C,d,st„ N„ion,1 d, E„,p„sas I„idôneas

e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas P+nidas – CNEP (Art. 91, § 4', da
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Lei Federal n.' 14.133/2023), tendo em vista que a existên4ia de penalidades poderá ensej ar

o impedimento da contratação.

Celebrado o Instrumento de Contrat, , deverá ser observado o prazo para publicação

do mesmo, que atualmente é de PQ viale dias úteis conta#„ da d,t, d, „,i„,t„„.
Art. 94. A divulgação no Portal Naciobal de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispensável para a eficácia dd contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
1- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

I1 - 10 (dez) dias úteis, no caso de contrat+ção direta

Isso, nos termos daquilo que trata o art. 94, 1, da Lei h.' 14.133, de 2021, consignando-

se que tal providência de divulgação é condição indispensável para a eficácia da contratação

pública.

V - CONCLUSÃO.

Diante de toda a documentação aqui exposta, infede-se que não foi identificado nos

autos deste caderno licitatório, evidências de ocorrência db erros grosseiros, atos ímprobos

ou má fé dos agentes públicos atuante, n, „,t,m,, t„,d4 , p„„„, li,it,tó,i, ,„,id, d,

maneira hígida, não sendo identificados indícios de irregblaridades na fase de preparação

tampouco na tramitação da fase externa, assim não vislumbro óbice jurídico à homologação

do resultado do certame para oportuna contratação.

Feitas tais ponderações, entendo que o procebimento esta APTO para ser

homologado, emitindo-se na sequência, o instrumento de contrato, a fim de possibilitar a

aquisição do objeto no momento oportuno.

Este é o Parecer Jurídico C,„,l„, i,, , p„,í„,1 d 4 „, d,lib„,d, ,„ „„s„„d, p„
outro entendimento que, devidamente fu„d,me„tado „b o„d„,am„,t, j„,ídico vig,nt,,

comprove ou demonstre um melhor reswardo aos interess4s do Município de Mercedes - PR.

Mercedes – PR, 25 de agosto d& 2025

RODRIGO ADOLFO PERUZZO Ê:::!,gE.FJbT,dJ?,':L!%§::R'GO ADOL” PERU*O

Rodrigo Adolfo Peruzzo
PROCURADOR JURÍDIC

OAB/PR 126260

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 - bEP 85.998_ooo _ Merc,edes _ PR
e-mail: mercedes@mercedes,pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001_23

www. mercedes.pr.gov. bI



P 6Ass

)a

f,

Município de Mercedes

Estado do baraná

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADuUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 79/2025

O Prefeito em Exercício do Município de Mercedes,[Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais e nos termos do Procedimento Licitatório hQ 140/2025, na modalidade Pregão,
forma Eletrônica, no 75/2025, que tem por objeto a contratação de empresa especializada para
a realização de grupos de convivência com foco na dança g4uchesca de salão e dança sentada,
voltados ao público idoso atendido pela Secretaria de A,,ssistência Social do Município de
Mercedes/PR, ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado cohstante do Termo de Julgamento,
conforme disposições a seguir:

VENCEDOR/SITUAÇÃOLOTE

Marcio Cristiano da Silva 95404171049, CNPJ 1d.058.953/0001-8801

R$ TOTAL

38.757,07

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em é5 de agosto de 2025.
ALEÀANI-)RE Assinado d+ forma digital por

GR A UN KE:82935017900 Ê:E:::N2E gE. 2::TEE:8:{ 73::o7o7oo

Alexandre Graunke
PREFEITO EM EXERCÍCIÓ

_ PUBLICADO
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Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – CEP Ó5998-000 – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr. gov.br
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www .mercedes.pr.gov.br
ATOS DO PODER EXECUTIVO

,O Na: 4206

Art. 1'’ - DESIGNAR os servidores abaixo para atuar como Gestol, titular e substituto, no âmbito da execução do
Contrato n' 277/2025, decorrente do Processo IÊcitatório n.'’ 143/2025, Pre$ão Eletrônico n.c’ 78/2025:

1 – Gestor Titular: Jurandir Kunkel, Secretário de Agricultura, PecÜária e Meio Ambiente, matrícula n' 32921 ;

II – Gestor Substituto: Larissa Muller, Chefe de Divisão de Meio Abbiente, matrícula n' l08952;

Parágrafo único. O Gestor Substituto atuará como gestor do bontrato nas ausências e nos impedimentos
eventuais e regulamentares do titular.

Ad. 2'’ - DESIGNAR os servidores abaixo para atuar como Fiscal, titular e substituto, no âmbito da execução do

Contrato n' 277/2025, decorrente do Processo licitatório n.c) 143/2025, Preàão Eletrônico n.' 78/2025:

1 – Fiscal Titular Cristiane Karina Kamphorst Machado, Médica Ve+erinária, matrícula n' 107204;

II – Fiscal Substituto: Janete de Almeida Coelho Kemmerich, Assi4tente Administrativo, matrícula n' 31852;
qa

§t
Parágrafo único. O Fiscal Substituto atuará como fiscal do contratd nas ausências e nos impedimentos eventuais

e regulamentares do titular.

Art. 3'’ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 25 de agosto de 2025.
Alexandre Graunke

PREFEITO EM EXERCÍCIO
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MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO do PARANÁ
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇ40

ARIGEIVl:
RG/\O REQUISITANTE:

DOADOR:
DONATÁRIO:
OBJETO:

Gabinete do Prefeito do Município de Mercede4.
Secretaria Municipal de ViaÇão, Obras e Serviçbs.
Associação Comercial e Empresarial de Mercedes - ACIM. CNPJ - 72.326.820/0001-89.
Município de Mercedes-Pr - CNPJ sob o n'’ 95.719.373/0001-23.
Doação de um projeto de engenharia já finalizaqo para a construção de um edifício urbano.

Mercedes-PR, 02 de Julho de 20É5

Laerton Weber
PREFEITO

;hT)$:

ÇÃO E ADJU
vi-[ska e\ B\e ur\Ra?\i í\ô h .rÃr\

FReGÃO ELEYRÔNieo N ' 7512

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUdICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N' 75/20k5

Página 2

{*«»*@i
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brásil e Protocolado com Carimbo de

Tempo.
O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste documento, dêsde que visualizado através do site:

www_mercedes.nr.nov .br
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O Prefeito em Exercício do Município de Mercedes, Estado do Pafaná, no uso de suas atribuições legais e nos
termos do Procedimento Licitatório nc’ 140/2025, na modalidade Pregão, foRma Eletrônica1 n'' 75/20251 que tem por objeto
a contratação de empresa especializada para a realização de grupos de qonvivência com foco na dança gaut.,hest,a de
salão e dança sentada, voltados ao público idoso atendido pela Secre+aria de Assistência Social do Município de

Mercedes/PR, ADJUDICA e HOMOLOGA o resultado constante do Termo de Julgamento, conforme disposições a seguir:

VENCEDOR/SITUAÇÃO R$ TOTAL

38.757,07Marcio Cristiano da Silva 95404171049, CNPJ 1

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 24 de agosto de 2025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nlo 23/2025 : É

(Processo Licitatório n.o 165/20ê5) g :

Torna-se público que o Município de Mercedes, Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Planejamento, Administração gi
e Finanças, realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso Ii, nos termos da Lei n.'’ 14.133, de 1'' de abril de 8 E
2021, do Decreto Municipal n.'’ 035, de 24 de março de 2023, e demais nbrmas aplicáveis, manifestando interesse no g à
recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados. 1 9 :

OBJETO: Contratação de serviços de cinema itinerante, com exibição de fIlmes voltados ao público infantil, como parte Bi
da programação de eventos promovidos pela Secretaria de Desenvolvir+lento Econômico, Trabalho e Emprego, do }E
Município de Mercedes/PR. \ %}.

XALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 16.733,34 (dezesseib mil setecentos e trinta e três reais e trinta e a 3
uatro centavos) %
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Alexandre Graunke
PREFEITO EM EXERCÍCIO

AVIOO DISPENSA ELETRôNICÂ N. b3/2025

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
De: 26/08/2025, às 08:00h
Até: 01/09/2025 às 08:0Dh

PERÍODO DE LANCES:
De: 01/09/2025, às 08:00h
Até: 01/09/2025 às 14:00h

LOCAL DA DISPUTA: https://www.gov.br/compras/pt-br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Os horários estabelecidos na divulgação destd procedimento e durante o envio de lances
obsewarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa
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